
30/08/2018

Número: 0600184-89.2018.6.10.0000 
 

Classe: REGISTRO DE CANDIDATURA 

Órgão julgador colegiado: Colegiado do Tribunal Regional Eleitoral 
Órgão julgador: Gabinete Jurista 1 

Última distribuição : 06/08/2018 

Valor da causa: R$ 0,00 

Processo referência: 06001467720186100000 

Assuntos: Registro de Candidatura - RRC - Candidato, Cargo - Deputado Estadual 
Objeto do processo: Registro de Candidatura - RRC - Candidato. ROSANGELA APARECIDA DA
SILVA BARROS - CARGO DEPUTADO ESTADUAL - IMPUGNAÇÃO 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

ROSANGELA APARECIDA DA SILVA BARROS

(REQUERENTE)

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE (ADVOGADO)

LUIS EDUARDO FRANCO BOUERES (ADVOGADO)

MARIANA PEREIRA NINA (ADVOGADO)

TODOS PELO MARANHÃO 05 77-SOLIDARIEDADE / 51-

PATRI (REQUERENTE)

Procuradoria Regional Eleitoral (IMPUGNANTE)

ROSANGELA APARECIDA DA SILVA BARROS

(IMPUGNADO)

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE (ADVOGADO)

LUIS EDUARDO FRANCO BOUERES (ADVOGADO)

MARIANA PEREIRA NINA (ADVOGADO)

Procuradoria Regional Eleitoral (FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

21356 13/08/2018 21:14 Rosangela Curado - Alinea G Rejeicao Contas TCE -
Irregularidades de contas - Licitação e 4320 - Lib

Outros documentos



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO MARANHÃO

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  RELATOR  DO  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

Ref.: RRC nº 0600184-89.2018.6.10.0000

 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pelo  Procurador  Regional

Eleitoral signatário, com fundamento no art. 127 da Constituição Federal e no art. 3º da LC

nº 64/90 c/c art. 77 da LC nº 75/93, em perante este egrégio Tribunal propor

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO

DE REGISTRO DE CANDIDATURA

em face de Rosangela Aparecida Barros Curado1, já devidamente qualificada

nos autos do processo em epígrafe (RRC), candidata ao cargo de Deputada Estadual, pelo

partido  Patriota  (PATRI),  com o nº  51111,  ante  as  razões  de fato  e  de  direito  a  seguir

articuladas.

1 Conforme requerimento de registro da candidata, o nome que consta da base de dados da RFB é Rosangela
Aparecida da Silva Barros.
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I – DOS FATOS

A requerida Rosangela Aparecida Barros Curado pleiteou, perante esse Egrégio

Tribunal  Regional  Eleitoral,  registro  de  candidatura  ao  cargo  de  Deputado  Estadual  pelo

partido Patriota,  após regular escolha em convenção partidária,  conforme edital  publicado

pela Justiça Eleitoral.

No entanto,  contra  si  existe  condenação  do Tribunal  de  Contas  do  Estado do

Maranhão, a qual implica irregularidade insanável que configura ato doloso de improbidade

administrativa, conforme se passa a demonstrar.

I.I. Processo nº 3029/2009-TCE/MA  (Acórdãos PL-TCE/MA Nº 252/2017 e PL-

TCE Nº 813/2013)

O processo em epígrafe tratou da Tomada de Contas Anual de gestores do

Fundo Municipal de Saúde/FMS de Imperatriz/MA, relativa ao exercício financeiro de 2008,

de responsabilidade, dentre outros gestores, de Rosangela Aparecida Barros Curado, então

secretária de saúde.

A  requerida  foi  condenada,  solidariamente  com  demais  gestores2,  nos

seguintes termos (Acórdão PL-TCE/MA nº 813/2013):

“a)  julgar irregular a Tomada de contas anual de gestores do Fundo Municipal de
Saúde de Imperatriz, de responsabilidade dos Senhores Ildon Marques  de Souza,
Agenor Ribeiro Nunes e das Senhoras Rosângela Aparecida da Silva Barros, Maria
Inês  Barros  Batista,  Neila  June  Sabino  e  Danuze  Lívia  Nunes  Freire,  relativa  ao
exercício financeiro de 2008, com fundamento no art. 22, II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho  de  2005,  em  razão  de  prática  de  ato  de  gestão  ilegal,  ilegítimo  ou
antieconômico, ou infração à norma legal e regulamentar de natureza contábil,
financeira,  orçamentária,  operacional ou patrimonial,  conforme demonstrado a
seguir;

b) aplicar aos responsáveis, Senhores Ildon Marques de Souza, Agenor Ribeiro Nunes e
Senhoras Rosângela Aparecida da Silva Barros, Maria Inês Barros Batista, Neila June
Sabino e Danuze Lívia Nunes Freire, solidariamente, multas no total de R$ 44.000,00
(quarenta  e  quatro  mil  reais),  com fundamento  no  art.  172,  VIII,  da  Constituição
Estadual, nos arts. 1º, XIV, e 67, inciso III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, e
no art. 274, § 7.º, do Regimento Interno do TCE/MA devidas ao erário estadual, sob o
código  da  receita  307  –  Fundo  de  Modernização  do  TCE  –  FUMTEC,  a  serem
recolhidas no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
razão  das  falhas  apontadas  no  Relatório  de  Informação  Técnica  n.º  318,
UTEFI/NEAUD II, de 20 de maio de 2009, a seguir:

b1) ausência de extratos bancários completos de todas as contas existentes,  mês a mês,
acompanhados da respectiva conciliação bancária de todo o exercício (multa de  R$
2.000,00),  inobservando o disposto no art. 5.º, § 9º, Anexo I, Módulo III-B, item
XIV, da Instrução Normativa -TCE/MA n.º 09, de 02 de fevereiro de 2005 (seção II,
item 2);

2 Solidariamente com Ildon Marques de Souza, Agenor Ribeiro Nunes, Maria Inês Barros Batista, Neila June
Sabino e Danuze Lívia Nunes Freire.
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b2)  divergência  entre  o  valor  das  transferências  correntes  contabilizadas,  quando
comparado ao  apurado no  site  do  Fundo Nacional  de  Saúde – FNS (multa  de  R$
2.000,00),  descumprindo os art.  83, 85 e 89, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964 (seção III, item 1.1); 

b3)  ausência de Parecer  Jurídico concernente à  minuta dos contratos para o Pregão n.º
28/2008,  aquisição  de  equipamentos  de  informática  e  diversos,  no  valor  de  R$
145.588,84 (multa de R$ 2.000,00) e para o Pregão n.º 09/2008, aquisição de material
permanente, no valor de R$ 140.800,00 (multa de  R$ 2.000,00); ausência de parecer
jurídico sobre a minuta do contrato referente à Tomada de Preço n.º 048/2008, para
aquisição de alimentação do PSF, no valor de R$ 34.588,00 (multa de  R$ 2.000,00);
ausência de parecer jurídico sobre a minuta do contrato referente à Tomada de Preço n.º
47/2008, para aquisição de material de construção do PSF, no valor de R$ 33.657,65
(multa  de  R$ 2.000,00);  ausência  de  parecer  jurídico  sobre  a  minuta  do  contrato,
referente à Tomada de Preço n.º 049/2008, para aquisição de veículo para atender as
necessidades  de  transporte  de  materiais  e  utensílios  HMI  e  HII,  no  valor  de  R$
34.995,00 (multa  de  R$ 2.000,00);  ausência de  parecer  jurídico sobre  a  minuta  do
contrato referente à Tomada de Preço n.º  041/2008, aquisição de materiais diversos
para uniformes, no valor de R$ 49.675,00 (multa de R$ 2.000,00); ausência de parecer
jurídico sobre a minuta do contrato, referente à Tomada de Preço n.º 042/2008, para
aquisição de material permanente, no total de R$ 202.744,15 (multa de R$ 2.000,00);
ausência  de  parecer  jurídico  sobre  a  minuta  do  contrato,  referente  ao  convite  n.º
211/2008, para aquisição de material  de consumo odontológico para o Programa de
Saúde Bucal, no valor de R$ 79.872,00 (multa de R$ 2.000,00); ausência de Anotação
de  Responsabilidade  Técnica  –  ART  e  do  Termo  de  Recebimento  Provisório  e
Definitivo da Obra, referentes à Tomada de Preço n.º 101/2008, reforma e ampliação de
posto  de  saúde,  no  total  de  R$  245.666,00  (multa  de  R$  2.000,00);  ausência  de
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e do Termo de Recebimento Provisório
e Definitivo da Obra, referentes à Tomada de Preço n.º 078/2008, construção de posto
de saúde, no montante de R$ 555.321,89 (multa de R$ 2.000,00); ausência de Anotação
de Responsabilidade Técnica – ART e do Termo de recebimento provisório e definitivo
da obra, referente à Tomada de Preço n.º 092/2008, reforma e ampliação de posto, no
total  de  R$  68.409,94  (multa  de  R$  2.000,00);  ausência  de  Anotação  de
Responsabilidade Técnica – ART e do Termo de recebimento provisório e definitivo da
obra, referentes à Tomada de Preço n.º 056/2008, para construção de unidade de saúde,
no total de R$ 216.281,46 (multa de R$ 2.000,00), inobservando os arts. 38, § 1.º, 61,
parágrafo único, e 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho
de 1993 e os arts. 1.º e 2.º da Lei n.º 6.496, de 7 de dezembro de 1977 (seção III,
itens 2.3.1, 2.3.2, 2.3.5, 2.3.6, 3.4.1, 3.4.2, 3.4.3 e 3.4.5); 

b4) no Anexo despesa autorizada com a realizada foi contabilizado o valor de despesas de
exercícios anteriores, no entanto, deixou de ser registrado nos demais demonstrativos
contábeis (multa de  R$ 2.000,00);  a despesa orçamentária contabilizada no balanço
financeiro diverge do valor registrado nos demonstrativos da despesa autorizada com a
realizada, no balanço orçamentário e no balanço patrimonial (multa de R$ 2.000,00);
deixou de ser contabilizado no balanço financeiro a inscrição de restos a pagar de 2008
(multa  de  R$  2.000,00);  ausência  de  contabilização  no  balanço  financeiro  de
pagamento  de  restos  a  pagar  e  das  despesas  de  exercício  anteriores  (multa  de  R$
2.000,00); não houve contabilização dos restos a pagar do exercício anterior no balanço
patrimonial  e  o  valor  em  débitos  de  tesouraria  registrado  no  balanço  patrimonial
diverge  do  contabilizado  no  balanço  financeiro  (multa  de  R$  2.000,00);  foi
contabilizado na demonstração das variações patrimoniais o valor de R$ 3.034.536,09
relativos a cancelamento de dívidas ativas, não estando registrado nos demonstrativos
de  2007  e  não  localizados  nos  pagamentos  das  despesas  de  2008  (multa  de  R$
2.000,00); as ordens de pagamento não estão devidamente preenchidas, identificadas e
assinadas (multa de R$ 2.000,00),  contrariando os arts. 63, caput, §§ 1.º e 2.º, 64 e
101 a 104 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964 (seção III, item 3.3.1, alíneas
“a” a “e”); 

b5) ausência de lei que estabelece os casos de contratação por tempo determinado, para
atender  a  necessidade  de  excepcional  interesse  público  (multa  de  R$  2.000,00),
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infringindo o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e o Anexo I, Módulo I,
item VI, alínea “e”, da Instrução Normativa TCE/MA n.º 09/2005 (seção III, item
4.3); 

c) condenar os responsáveis, Senhores Ildon Marques de Souza, Agenor Ribeiro Nunes e
Senhoras Rosângela Aparecida da Silva Barros, Maria Inês Barros Batista, Neila June
Sabino e Danuze Lívia Nunes Freire, solidariamente, ao pagamento do débito de R$
3.811,14 (três mil, oitocentos e onze reais e quatorze centavos), com os acréscimos
legais  incidentes,  fundamentado  no  art.  172,  VIII,  da  Constituição  do  Estado  do
Maranhão, e nos arts. 1º, XIV, e 23, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, devido ao
erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial
deste Acórdão, em razão da seguinte ocorrência:

c1)  pagamento  efetuado  no  valor  de  R$ 3.811,14,  sem conclusão  da  obra,  referente  à
Tomada  de  Preço  n.º  108/2008,  para  reforma  e  ampliação  da  unidade  de  saúde,
contrariando os arts. 63, caput, §§ 1.º e 2.º, 64 e 101 a 104 da Lei n.º 4.320, de 17 de
março de 1964 (seção III, item 3.4.4, do RIT n.º 318/2009); 

d) aplicar aos responsáveis, Senhores Ildon Marques de Souza, Agenor Ribeiro Nunes e
Senhoras Rosangela Aparecida da Silva Barros, Maria Inês Barros Batista, Neila June
Sabino e Danuze Lívia Nunes Freire, solidariamente, a multa no valor de R$ 762,23
(setecentos e sessenta e dois reais e vinte e três centavos), correspondente a vinte por
cento do valor atualizado do dano causado ao erário,  com fundamento no art.  172,
inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, nos arts. 1º, inciso XIV, e 23 da
Lei nº. 8.258, de 06 de junho de 2005 e no art. 274, § 7.º, do Regimento Interno do
TCE/MA,  devida  ao  erário  estadual,  sob  o  código  da  receita  307  –  Fundo  de
Modernização do TCE – Fumtec a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste Acórdão, em razão dos fatos citados na seção III, item 3.4.4, do
RIT 318/2009;

e) determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “b” e “d” deste Acórdão, na data
do  efetivo  pagamento,  quando  realizado  após  o  seu  vencimento,  com  base  nos
acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento; (...)”

Em  razão  da  interposição  de  recurso  de  reconsideração  por  Rosangela

Aparecida Barros Curado, foi proferido o acórdão PL-TCE Nº. 541/2016, no qual se decidiu

por (houve redução do valor da multa aplicada):

“[…] b) dar provimento parcial ao recurso interposto, por entender que os
documentos  e  as  justificativas  apresentados  não  foram  capazes  de
modificar,  em  sua  totalidade,  o  mérito  das  irregularidades  que
motivaram o decisório recorrido; 

c)  manter o Acórdão PL-TCE n.º 813/2013, pelo julgamento irregular da
Tomada de contas anual de gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS
de Imperatriz, de responsabilidade das Senhoras Rosangela Aparecida da
Silva  Barros,  Maria  Inês  Barros  Batista,  Neila  June  Sabino,  Danuze
Lívia Nunes Freire e Senhor Agenor Ribeiro Nunes, exercício financeiro
2008, com fundamento no art. 22, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de
2005,  em  razão  de  prática  de  ato  de  gestão  ilegal,  ilegítimo  ou
antieconômico, ou infração a norma legal ou regulamentar de natureza
contábil,  financeira  e  orçamentária,  conforme  demonstrado  nos  itens
seguintes, ressalvando as alíneas "g" e "d" deste Acórdão;

d)  alterar parcialmente o Acórdão PL-TCE n.º 813/2013 reduzindo o
valor  da  multa  para  R$  10.000,00  (dez  mil  reais) aplicada
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solidariamente, às Senhoras Rosangela Aparecida da Silva Barros,
Maria Inês Barros Batista, Neila June Sabino, Danuze Lívia Nunes
Freire e Senhor Agenor Ribeiro Nunes, com fundamento no art. 172,
VIII, da Constituição Estadual, nos arts. 1.º, XIV, e 67, inciso III, da Lei
n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, e no art. 274, § 7.º do Regimento
Interno do TCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código da receita
307 – Fundo de Modernização do TCE – Fumtec,  a ser recolhida no
prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
razão das falhas a seguir apontadas no Relatório de Instrução (Recurso
de  Reconsideração)  n.º  974/2015-UTCEX04-SUCEX14,  de  02  de
fevereiro de 2015:

[...]

e) manter o débito imputado às Senhoras Rosangela Aparecida da Silva
Barros, Maria Inês Barros Batista, Neila June Sabino, Danuze Lívia
Nunes  Freire  e  Senhor  Agenor  Ribeiro  Nunes,  na  alínea  “c”  do
Acórdão  PL-TCE  n.º  813/2013,  no  valor  R$  3.811,14  (três  mil,
oitocentos e onze reais e quatorze centavos), com os acréscimos legais
incidentes,  fundamentado no art.  172,  inciso VIII  da  Constituição  do
Estado do Maranhão, e nos arts. 1.º, inciso XIV, e 23 da Lei n.º 8.258, de
06 de junho de 2005, devido ao erário municipal,  a ser recolhido no
prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
razão  da  irregularidade  remanescente  após  análise  do  Relatório  de
Recurso de Reconsideração, conforme segue: 

[...]

g) Alterar o Acórdão PL-TCE n.º 813/2013, para excluir a responsabilidade
do ex-Prefeito,  Senhor Ildon Marques  de Souza,  no  que se  refere  às
contas  do  Fundo  Municipal  de  Saúde/FMS  de  Imperatriz,  exercício
financeiro  de  2008,  por  não  constar  comprovação  do  Prefeito,  como
ordenador de despesas;”

Conforme a certidão anexa, o processo nº 3029/2009 transitou em julgado

no dia 13/06/2017 no âmbito do TCE.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Conforme foi minuciosamente abordado no acórdão PL-TCE Nº 813/2013,

nos trechos acima colacionados, a candidata foi condenada por: a) não apresentar documentos

exigidos pela Lei de Licitações (ausência de publicação resumida do instrumento de contrato

na imprensa oficial, ausência de parecer jurídico sobre minutas de contratos bem como pela

ausência de termos circunstanciados de recebimento dos objetos da execução de contratos); b)

não apresentar documentos exigidos pela Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 (anotação

de  responsabilidade  técnica);  c) deixar  de  observar  normas  de  execução  orçamentárias,

previstas  na  Lei  nº  4.320/64  (falhas  na  contabilização  da  movimentação  de  recursos,
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inobservância das normas que regulam a liquidação de despesas - ordens de pagamento não

estão devidamente preenchidas, identificadas e assinadas, omissões em balanço financeiro).

De acordo com o acórdão do TCE acima colacionado houve “pagamento

efetuado no valor de R$ 3.811,14, sem conclusão da obra, referente à Tomada de Preço n.º

108/2008, para reforma e ampliação da unidade de saúde”, de responsabilidade dos gestores

do Fundo Municipal  de  Saúde/FMS de  Imperatriz/MA,  dentre  eles,  Rosangela  Aparecida

Barros Curado; tal constatação ocasionou a condenação solidária dos referidos gestores no

valor correspondente ao pagamento irregular, de modo a ressarcir o erário municipal (itens

“c” e “c1” do acórdão PL-TCE/MA N.º 813/2013).

A  liberação  de  verba  pública  sem  a  estrita  observância  das  normas

pertinentes se amolda à  alínea  g do inciso I  do art.  1º da LC nº64/90, constituindo falha

insanável que configura ato doloso de improbidade administrativa, pois viola a norma do art.

10, XI da Lei nº 8.429/903.

Por outro lado, a não observância de normas básicas que regem a execução

orçamentária  (consagradas  na  CRFB/1988 e  na  Lei  nº  4.320/64),  também caracteriza  ato

doloso de  improbidade administrativa,  pois  viola  os  deveres  de  honestidade,  legalidade  e

publicidade de atos oficiais – art. 11, caput e IV, da Lei nº 8.429/904; vale frisar que os citados

deveres  do  gestor  (honestidade,  legalidade  e  publicidade)  encontram  assento  na  própria

CRFB/1988, alçados à categoria de princípios de toda a Administração Pública, a teor do art.

37, caput, da CRFB/19885.

Dessa  forma, as  irregularidades  apontadas  pelo  TCE,  de

responsabilidade  da  então  gestora  Rosangela  Aparecida  Barros  Curado,  inequívocos

atos dolosos de improbidade administrativa (que causam prejuízo ao erário e atentam

contra princípios da Administração), amoldam-se à alínea g do inciso I do art. 1º da LC

3 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: […] 
XI -  liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer
forma para a sua aplicação irregular.

4 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições, e notadamente:
IV - negar publicidade aos atos oficiais;

5 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
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nº64/90;  nesse  sentido,  colaciona-se  o  entendimento  adotado  pelo  TRE/RJ  e  pelo

TRE/RO:

“REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  ELEIÇÕES  2014.  Não
preenchimento das condições impostas pela legislação. AUSÊNCIA DE
CERTIDÕES  DE  OBJETO  E  PÉ.  AÇÃO  DE  IMPUGNAÇÃO.
CONTAS  REJEITADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS.
ORDENADOR  DE  DESPESAS.  PAGAMENTO  A  MAIOR  DE
REMUNERAÇÃO  A  VEREADOR  E  INOBSERVÂNCIA  DOS
ARTIGOS 29-A,  §1º,  E  164,  §3º,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
IRREGULARIDADES  INSANÁVEIS.
ATOS DOLOSOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DECISÕES  IRRECORRÍVEIS,  NÃO  ANULADAS  E  NEM
SUSPENSAS  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  INELEGIBILIDADE.
ART. 1º, INC. I, ALÍNEA "G" DA LC 64/90. INDEFERIMENTO DO
REGISTRO.[...]  No  primeiro,  foi-lhe  imputado  débito  em virtude  de
pagamento  a  maior  de  remuneração a  vereador  quando o  impugnado
ocupava o cargo de Presidente da Câmara Municipal  de Campos dos
Goytacazes;  no  segundo,  foi  condenado  ao  pagamento  de  multa  em
razão das seguintes irregularidades: (i) não cumprimento do disposto no
art. 29-A, §1º, da CRFB; (ii) registro das rubricas "Valores em trânsito" e
"Obrigações por empenhos liquidados" no sistema extraorçamentário do
Balanço Financeiro, sem indicação de sua natureza; (iii) realização das
operações financeiras em bancos não oficiais,  em descumprimento ao
disposto no art. 164, §3º, da CRFB. O "injustificado dano ao erário"
decorrente do "recebimento de remuneração em desacordo com os
parâmetros estabelecidos na legislação vigente à época" caracteriza
irregularidade  insanável,  assim  como  o  descumprimento  dos
comandos  constitucionais  e  legais  que  disciplinam  a  gestão  das
finanças  públicas,  revelando  a  irresponsabilidade  na execução
orçamentária,  a  má  gestão  do  dinheiro  público  e  a  ofensa  aos
princípios da legalidade e da economicidade. Precedentes do TSE.Os
vícios  detectados  pela  Corte  de  Contas  configuram
atos dolosos de improbidade administrativa,  visto  que  se  adequam  ao
disposto no art. 10, inc. I, IX e XI, e art. 11, caput, da Lei de 8.429/92.
Quanto ao elemento subjetivo,  basta  o dolo genérico ou eventual,  ou
seja, a vontade de praticar a conduta em si, assumindo-se os riscos de
não  atender  aos  comandos  constitucionais  e  legais  que  vinculam  e
pautam os gastos públicos, conforme remansosa jurisprudência do TSE.
[...] (REGISTRO DE CANDIDATURA n 185067 - Rio De Janeiro/RJ;
Relator(a) ALEXANDRE DE CARVALHO MESQUITA; Publicado em
Sessão, Data 06/08/2014)

Recurso  Eleitoral.  Registro  de  candidatura.  Eleições  2016.  Vereador.
Rejeição  de  contas.  Convênio  estadual.  Má  gestão.  Irregularidades
insanáveis.  Ato doloso de improbidade administrativa.
Caracterização.  Inelegibilidade.  LC  n.  64/1990. Termo  inicial.
Decisão do órgão julgador. Indeferimento do registro.
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I - Rejeitadas as contas de gestor público por órgão competente, é da
esfera da Justiça Eleitoral proceder ao devido enquadramento jurídico
dos vícios constatados, interpretando-os como sanáveis ou insanáveis.

II - O termo inicial do período de inelegibilidade - oito anos - coincide
com a data da decisão mediante a qual as contas são rejeitadas.

III - A irresponsável execução orçamentária, a má gestão do dinheiro
público e a ofensa ao princípio da economicidade por parte do gestor
público,  constituem  irregularidades  de  natureza  insanável,  cuja
prática  enseja  a  caracterização  de
ato dolosode improbidade administrativa. (RECURSO  ELEITORAL
n  32832  - Porto  Velho/RO;  Relator(a)  ARMANDO  REIGOTA
FERREIRA FILHO; Publicado em Sessão, Data 18/10/2016)

Além disso,  os autos revelam a existência má gerência da coisa pública,

deixando  a  requerida  de  praticar,  indevidamente,  atos  de  ofício  ao  não  adotar  as

providências  dela  exigida  no  momento  da  celebração  dos  contratos,  da  execução  e

recebimento de obras/serviços objetos de execução contratual,  transcendendo a mera

ilegalidade para se convolar em ato que também configura ato doloso de improbidade,

conforme delineado no art. 11, II, da Lei nº 8.429/19926.

Convém destacar,  que segundo entendimento do TSE,  à  Justiça Eleitoral

compete "verificar a presença de elementos mínimos que revelem má-fé, desvio de recursos

públicos em benefício próprio ou de terceiros, dano ao erário, reconhecimento de nota de

improbidade, grave violação a princípios, entre outros, entendidos assim como condutas que

de  fato  lesem dolosamente  o  patrimônio  público  ou  que  prejudiquem  a  gestão  da  coisa

pública7".

Nesse  diapasão,  percebe-se  que  a  requerida  descumpriu  exigências

constantes tanto na Lei de Licitação quanto pela Lei nº 4.320/64.

Segundo a firme jurisprudência do TSE, a desobediência ao disposto na Lei

de  Licitações  constitui  irregularidade  insanável  que  configura  ato  doloso  de  improbidade

administrativa. Nesse sentido:

[…] O descumprimento da Lei  de Licitações constitui  irregularidade
insanável que configura ato doloso de improbidade administrativa, com

6 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições, e notadamente:
I  -  praticar  ato  visando  fim  proibido  em lei  ou  regulamento  ou  diverso  daquele  previsto,  na  regra  de
competência;
II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

7 RO 1067-11/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, sessão de 30.9.2014.
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exceção de falhas de caráter formal (AgR-REspe n° 925-55/PR, Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, PSESS de 20.11.2014 e AgR-RO n° 2094-
93/RJ,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  DJe  de  24.10.2014).  […]
(Recurso Especial  Eleitoral  nº 3964, Acórdão,  Relator(a)  Min. Luiz Fux,
Publicação:  DJE - Diário de justiça eletrônico, Volume  , Tomo  182, Data
21/09/2016, Página 31)

Além  disso,  ressalta-se  o  entendimento  do  TSE8 segundo  o  qual  a

inobservância da Lei de Responsabilidade Fiscal  configura vício insanável e ato doloso de

improbidade administrativa, uma vez evidenciado dano ao erário, prejuízo à boa gestão da

coisa  pública  e  ofensa  aos  princípios  da  moralidade,  economicidade  e  eficiência;  tal

entendimento deve ser estendido aos casos de violação das normas que regulam a execução

orçamentária,  materializadas  na  Lei  nº  4.320/64,  porque patente  o  prejuízo  ao  erário  e  a

violação aos princípios administrativos citados, com assento na própria CRFB/88, havendo

que  se  considerar  ainda  que  a  violação  às  normas  básicas  de  execução  orçamentária

caracteriza simultânea violação ao princípio da responsabilidade na gestão fiscal9.

III – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, o Ministério Público Eleitoral requer:

a) seja a requerida notificada no endereço constante do seu RRC para apresentar

defesa, se assim desejar, no prazo legal, nos termos do art. 4º da LC nº 64/90;

8 “[...] 3. Assentou-se, em suma, que se enquadram em referida inelegibilidade os seguintes vícios constantes
do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e confirmados pela Câmara Municipal: a)
afronta ao art. 42 da LRF, com déficit orçamentário de R$ 1.156.410,14 (6,8% da receita); b) ofensa ao art.
73, VII, da Lei 9.504/97, por se elevarem despesas com propaganda em ano eleitoral, superando média dos
três exercícios anteriores; c) afronta ao art. 59, § 1º, da Lei 4.320/64 em decorrência de empenho, no último
mês de mandato, de mais de um duodécimo das despesas previstas no orçamento. […]
Nesse panorama, a natureza insanável do vício é incontroversa, pois evidencia dano ao erário, prejuízo
à boa gestão  da  coisa  pública  e  ofensa  aos  princípios  da  moralidade,  economicidade  e  eficiência.
Precedentes. […]
Inobservância da Lei de Responsabilidade Fiscal configura vício insanável e ato doloso de improbidade
administrativa, não se exigindo dolo específico, bastando o genérico ou eventual, que se caracterizam
quando o administrador assume os riscos de não atender aos comandos constitucionais e legais que vinculam
e pautam os gastos públicos. Precedentes. […]” (Recurso Especial Eleitoral nº 50563, Acórdão, Relator(a)
Min. HERMAN BENJAMIN, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 31/10/2017, Página 77-
78)

9 Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.
§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente , em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de
metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de
receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária,
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a
Pagar.
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b) a produção de todos os meios de provas admitidas em direito, especialmente a

juntada da prova documental em anexo (acórdão do TCE e certidão de trânsito em julgado);

c) após  o  regular  trâmite  processual,  seja  indeferido em  caráter  definitivo  o

pedido de registro de candidatura da requerida.

São Luís/MA, 13 de agosto de 2018.

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA CASTELO BRANCO
Procurador Regional Eleitoral
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